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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 26 de Julho de 2000
O Conselho do Governo Regional, reunido em Ponta Delgada, a 25 de Julho, deliberou:

1. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que introduz alterações na orgânica e quadro de pessoal do Gabinete Técnico e da Secretaria Geral da Presidência do Governo Regional, visando, entre outros aspectos, a criação de três lugares de técnico superior no Gabinete Técnico;

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que visa a revalorização das carreiras do pessoal técnico contabilista e de auxiliar de contabilidade da Direcção Regional do Orçamento e Tesouro;

3. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título precário e gratuito, à Associação de Futebol de Angra do Heroísmo, do imóvel sito à Rua Recreio dos Artistas nº 35, em Angra do Heroísmo, para instalação da sede daquela Associação;

4. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRALA, a dois projectos de investimento, no valor global de 39.721.664$00 (trinta e nove milhões e setecentos e vinte e um mil e seiscentos e sessenta e quatro escudos), incentivos no montante de 27.091.415$00 (vinte e sete milhões e noventa e um mil e quatrocentos e quinze mil escudos). Estes projectos vão desenvolver-se nos concelhos da Horta e da Praia da Vitória e criar cinco postos de trabalho;

5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que regulamenta o Decreto Legislativo Regional nº 13/98/A, de 4 de Agosto, diploma que define e caracteriza o património baleeiro regional, estabelecendo medidas e apoios destinados à sua inventariação, recuperação, preservação e utilização.

Os apoios a conceder abrangem a recuperação e conservação de botes e lanchas baleeiros, e ainda os imóveis e infra-estruturas associados à baleação e à indústria baleeira e podem atingir 75% do custo desses trabalhos;

6. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece o enquadramento jurídico do Mercado Social de Emprego na Região Autónoma dos Açores. Com o fomento do Mercado Social de Emprego pretende-se contribuir para a solução de problemas de empregabilidade e de formação sócio-profissional de indivíduos com dificuldades de inserção no mercado de trabalho, com especial incidência no combate à pobreza e à exclusão social;

7. Aprovar uma Resolução que, nos termos do Decreto Regional nº 13/79/A, de 8 de Junho, classifica como de Valor Concelhio, o imóvel denominado "Casa dos Mistérios" e o edifício do lagar, sito à Boa-Hora, em Santo Amaro, no concelho de Velas;

8. Aprovar uma Resolução que, na sequência da decisão de construir um novo hospital em Angra do Heroísmo, por se considerar esgotadas as possibilidades de expansão do actual Hospital de Santo Espírito, cria um Grupo de Trabalho para estudar e propor a modalidade de construção a adoptar e as iniciativas necessárias à sua concretização;

9. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece as bases da concessão do transporte e distribuição de energia eléctrica. A concessão será feita pelo prazo de 50 anos, devendo a concessionária assegurar o fornecimento de energia eléctrica de forma permanente e contínua, ressalvadas as interrupções impostas por razões de interesse público, de serviço, de segurança ou por facto imputável aos clientes ou a terceiros;

10. Aprovar uma Resolução que concede, no âmbito do SIRAPA, a dois projectos de investimento, no valor global de 187.361.786$00 (cento e oitenta e sete milhões e trezentos e sessenta e um mil e setecentos e oitenta e seis escudos), incentivos no valor de 98.558.729$00 (noventa e oito milhões e quinhentos e cinquenta e oito mil e setecentos e vinte e nove escudos). Estes projectos vão desenvolver-se nos concelhos de Ponta Delgada e Vila Franca do Campo e criar oito postos de trabalho;

11. Aprovar uma Resolução que autoriza as Juntas Autónomas dos Portos de Ponta Delgada e de Angra do Heroísmo a abrir concursos públicos internacionais para a aquisição de duas gruas portuárias, uma para o porto de Ponta Delgada e outra para o porto da Praia da Vitória, considerando a necessidade de dotar estes portos com gruas com capacidade de movimentação de contentores e outras cargas, nomeadamente granéis;

12. Aprovar uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto de Angra do Heroísmo a abrir um concurso público internacional para a aquisição de uma máquina para movimentação de contentores e outros, do tipo "grua automóvel todo-o-terreno" para o porto da Praia, na Ilha Graciosa, considerando a necessidade de o dotar com uma grua com capacidade de movimentação de contentores e outras cargas, e ainda, que, devido ao relativamente reduzido movimento daquele porto, o equipamento em causa deverá ter capacidade e características para operar em qualquer ponto da ilha, carente deste tipo de meios;

13. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria uma reserva parcial de caça, localizada na freguesia de Água Retorta, concelho da Povoação, na Ilha de São Miguel, na qual fica proibida a caça da galinhola, bem como a prática de actividades que prejudiquem o normal desenvolvimento daquela espécie;

14. Aprovar duas propostas de Decreto Legislativo Regional que visam a desafectação do regime florestal parcial obrigatório, de duas parcelas de terreno do núcleo florestal da Achada, no concelho de Angra do Heroísmo, destinadas à construção de uma pista de motocross para o TAC – Terceira Automóvel Clube e de uma instalação comercial para o Sport Club Lusitânia;

15. Aprovar uma Resolução que, na sequência de concurso público, adjudica à empresa Tecnovia Açores, a empreitada de construção e beneficiação de caminhos agrícolas no perímetro de ordenamento agrário de Ponta Delgada, na ilha de São Miguel, pelo valor de 219.744.300$00 (duzentos e dezanove milhões e setecentos e quarenta e quatro mil e trezentos escudos), acrescido de IVA à taxa legal, e com um prazo de execução de 10 meses;

16. Aprovar uma Resolução que, na sequência de concurso público, adjudica à empresa Sanibetão a empreitada de construção e beneficiação de caminhos agrícolas no perímetro de ordenamento agrário de Santana/Rabo de Peixe, na Ilha de São Miguel, pelo valor de 298.300.000$00 (duzentos e noventa e oito milhões e trezentos mil escudos), acrescido de IVA à taxa legal, e com um prazo de execução de 10 meses;

17. Aprovar uma Resolução que estabelece o orçamento, relativo ao ano económico de 2000, das despesas a efectuar pela LOTAÇOR – Serviço Açoriano de Lotas, E.P., no âmbito do protocolo de cooperação celebrado entre esta empresa pública e a Direcção Regional das Pescas, no valor de 400 mil contos;

18. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a orgânica da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos;

19. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público internacional para a empreitada de construção da Escola Básica 2,3 "Francisco Ornelas da Câmara", na Praia da Vitória, com um preço base de 1.569.951.366$00 (mil e quinhentos e sessenta e nove milhões e novecentos e cinquenta e um mil e trezentos e sessenta e seis escudos), e com um prazo de execução de 30 meses;

20. Aprovar dois Decretos Regulamentares Regionais que ratificam os Planos Directores Municipais dos concelhos da Horta e de São Roque, aprovados pelas respectivas Assembleias Municipais. Os Planos Directores Municipais, com base nas estratégias de desenvolvimento local, estabelecem a estrutura espacial, a classificação básica dos solos, e os respectivos parâmetros de ocupação, considerando a implantação dos equipamentos sociais, e desenvolvem a qualificação dos solos urbano e rural;

21. Aprovar uma Resolução que concede apoios no valor de 32.500.000$00 (trinta e dois milhões e quinhentos mil escudos), a quatro projectos de investimento, no âmbito da cooperação financeira directa com a administração local, destinados à construção e grande reparação das sedes das Juntas de Freguesia de São Pedro, no Município de Ponta Delgada, Lomba de São Pedro, no Município da Ribeira Grande, e de Água de Pau e Santa Cruz, no Município de Lagoa;

22. Aprovar uma Resolução que fixa, para o corrente ano, em 80 unidades, a quota de descongelamento para a admissão de pessoal da carreira de enfermagem para os centros de saúde e hospitais da Região.

Esta medida irá permitir recrutar e manter na Região a grande maioria dos alunos que estão a concluir os cursos de enfermagem ministrados nas Escolas Superiores de Enfermagem de Angra do Heroísmo e Ponta Delgada;

23. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica o Plano de Urbanização da Vila de Lagoa, em São Miguel, com o objectivo de contribuir para uma melhoria da qualidade urbana e consequentemente da qualidade de vida dos cidadãos;

24. Aprovar uma Resolução que, na sequência da alteração à estrutura orgânica do VII Governo Regional que criou a Secretaria Regional do Ambiente, designa o Director Regional do Ordenamento do Território e dos Recursos Hídricos para membro e presidente dos conselhos de gestão dos grupos de trabalho com vista à definição da metodologia a adoptar para a elaboração do Plano de Urbanização da Ribeira Quente, do Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica da Povoação, do Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica da Ribeira da Ribeira Quente e do Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica do Faial da Terra, em substituição da Directora Regional do Ambiente;

25. Aprovar uma Resolução que estabelece as linhas de orientação balizadoras de intervenções no litoral da Região. As orientações de referência ora aprovadas, visam a salvaguarda e valorização ambiental dos recursos naturais e da paisagem, a integração da gestão dos recursos hídricos no planeamento integrado do litoral, no sentido do seu desenvolvimento sustentável, a promoção do desenvolvimento sócio-económico, a promoção dos transportes e comunicações enquanto factores de coesão regional, a promoção da qualidade de vida das populações, a defesa das zonas costeiras e a defesa do meio marinho adjacente às orlas costeiras;

26. Aprovar uma Resolução que manda proceder à elaboração dos Planos de Ordenamento da Orla Costeira das Ilhas de Santa Maria, Terceira, Graciosa, São Jorge, Pico, Faial, Flores e Corvo.

O princípio subjacente à elaboração dos planos de ordenamento da orla costeira traduz, por um lado, a consciência da importância do planeamento integrado do litoral, nomeadamente quando o respectivo objecto se reporta a ilhas e, por outro, a necessidade da existência de instrumentos que promovam a salvaguarda e valorização ambiental dos recursos naturais e da paisagem daquelas áreas, de modo a que cada plano constitua um sistema de gestão adequado.
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